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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 21/2000
de 4 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 133.o, alínea p), da Constituição e ao abrigo do
disposto nos artigos 38.o, n.o 4, alínea e), e 59.o, n.o 1,
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado por dois anos,
com efeitos a partir de 2 de Abril de 2000, o período
de exercício do cargo de Chefe do Estado-Maior da
Armada pelo almirante Nuno Vieira Matias.

Assinado em 14 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 22/2000
de 4 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção Internacional do Unidroit
sobre Bens Culturais Roubados ou Ilicitamente Expor-
tados, assinada em Roma em 24 de Julho de 1995, apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 34/2000, em 20 de Janeiro de 2000.

Assinado em 22 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 34/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção do Unidroit sobre Bens Cul-
turais Roubados ou Ilicitamente Exportados, assinada em Roma
em 24 de Junho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção do
Unidroit sobre Bens Culturais Roubados ou Ilicitamente
Exportados, assinada em Roma em 24 de Junho de 1995,
cujas versões autenticadas, em língua inglesa e em língua
francesa e sua tradução, em língua portuguesa, seguem
em anexo.

Aprovada em 20 de Janeiro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

UNIDROIT CONVENTION ON STOLEN OR ILLEGALLY
EXPORTED CULTURAL OBJECTS

The States Parties to this Convention:

Assembled in Rome at the invitation of the Gov-
ernment of the Italian Republic from 7 to 24
June 1995 for a Diplomatic Conference for the
adoption of the draft Unidroit Convention on
the International Return of Stolen or Illegally
Exported Cultural Objects;

Convinced of the fundamental importance of the
protection of cultural heritage and of cultural
exchanges for promoting understanding between
peoples, and the dissemination of culture for the
well-being of humanity and the progress of
civilisation;

Deeply concerned by the illicit trade in cultural
objects and the irreparable damage frequently
caused by it, both to these objects themselves
and to the cultural heritage of national, tribal,
indigenous or other communities, and also to
the heritage of all peoples, and in particular by
the pillage of archaeological sites and the result-
ing loss of irreplaceable archaeological, historical
and scientific information;

Determined to contribute effectively to the fight
against illicit trade in cultural objects by taking
the important step of establishing common, mini-
mal legal rules for the restitution and return of
cultural objects between Contracting States, with
the objective of improving the preservation and
protection of the cultural heritage in the interest
of all;

Emphasising that this Convention is intended to
facilitate the restitution and return of cultural
objects, and that the provision of any remedies,
such as compensation, needed to effect restitu-
tion and return in some States, does not imply
that such remedies should be adopted in other
States;

Affirming that the adoption of the provisions of
this Convention for the future in no way confers
any approval or legitimacy upon illegal trans-
actions of whatever kind which may have taken
place before the entry into force of the Con-
vention;

Conscious that this Convention will not by itself
provide a solution to the problems raised by illicit
trade, but that it initiates a process that will
enhance international cultural co-operation and
maintain a proper role for legal trading and inter-
State agreements for cultural exchanges;

Acknowledging that implementation of this Con-
vention should be accompanied by other effec-
tive measures for protecting cultural objects,
such as the development and use of registers,
the physical protection of archaeological sites
and technical co-operation;

Recognising the work of various bodies to protect
cultural property, particularly the 1970
UNESCO Convention on illicit traffic and the
development of codes of conduct in the private
sector;


